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PROJETO DE LEI nº. ______ de 2019.
Estabelece prazos e diretrizes para respostas de solicitações feitas por funcionários em cargos de direção, coordenação e membros do Conselho Tutelar e dá outras providências.
Autoria da iniciativa: Vereador Alécio Maestro Cau – PDT.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Nobres Pares, passo às mãos de Vossas Excelências o presente Projeto de Lei Ordinária para que, após apreciação, seja votado e aprovado em Plenário para que o senhor Prefeito tome as providências de costume, sendo a presente justificativa considera em hipótese de veto. 
O presente projeto de lei busca estabelecer prazo para que os departamentos das Secretarias Municipais respondam as solicitações feitas pelos agentes públicos que ocupam cargos de direção ou coordenação em órgãos da Administração Pública Direta e membros do Conselho Tutelar.
A comunicação aprimorada e regrada estabelece aproximação dos departamentos das secretarias com as necessidades diárias dos funcionários que realizam atendimento ao público.

O prazo de dez dias é justificado pela observância de que os órgãos públicos afetados pelos efeitos desta lei são de intenso atendimento ao público, tornando razoável o tempo estipulado para encaminhamento das respostas.
Quanto ao prazo especial de 24 horas em favor dos membros do Conselho Tutelar, justifica-se ante as necessidades de cumprimento da legislação de proteção à criança e adolescente, o que demanda ações efetivamente precisas e rápidas para cumprimento do dever daquele órgão.

Quanto à competência, o presente projeto de lei não traz inovação nas atribuições das Secretarias Municipais, uma vez que já é prevista na estrutura administrativa e de cargos da Prefeitura Municipal, instituída pela Lei 5629/2018, anexo C, das competências específicas dos cargos comissionados “implantar as diretrizes estabelecidas pelos agentes políticos da Municipalidade”. Desta forma, sendo a municipalidade compreendida como o conjunto de órgãos, secretarias e departamentos públicos municipais, inclusive a câmara de vereadores e, agentes políticos, como aqueles detentores de cargos eletivos, é concebível que o presente projeto de lei não crie competências estranhas às Secretarias, nem tampouco esteja em dissonância com a legislação.
Esse entendimento está de acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 48:
“Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que

disponham sobre:

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da administração pública;

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

IV - abertura de créditos adicionais.”
Claramente verifica-se que a propositura não se enquadra em nenhuma das hipóteses de competência exclusiva do Prefeito. A um, porque os cargos que, em tese, desempenharão os comandos da lei já existem dentro de uma estrutura administrativa anteriormente estabelecida e, a dois, porque na mesma legislação as atribuições estão definidas, ou seja, não há inovação por parte deste Edil.

Quanto à previsão de despesas, é importante frisar que atualmente a Prefeitura de Valinhos já oferece aos servidores uma rede para estabelecimento de comunicação entre os diversos setores da Administração Pública. Além disto, o entendimento adotado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é no sentido de que a mera ausência do estudo de impacto orçamentário não torna a lei inconstitucional, porquanto nada impede sua aplicação no exercício seguinte.
No mais, é importante consignar que esta propositura consagra o Princípio da Eficiência, previsto no art. 37 da Constituição Federal.
Valinhos, 29 de março de 2019.
ALÉCIO MAESTRO CAU
Vereador do PDT
PROJETO DE LEI nº _______/2019
Estabelece prazo e diretrizes para respostas de solicitações feitas por funcionários em cargos de direção, coordenação e membros do Conselho Tutelar e dá outras providências.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,
Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1 Esta Lei estabelece as normas e diretrizes sobre a comunicação oficial entre os órgãos da Administração Pública Direta do Município de Valinhos com o objetivo de aprimorar a dinâmica entre as Secretarias Municipais e os agentes públicos efetivos que ocupam cargo de direção, coordenação e de membros do Conselho Tutelar.
Art. 2º As Secretarias Municipais, através de seus departamentos, terão prazo de 10 (dez) dias corridos a contar do primeiro dia útil seguinte ao envio para responder a solicitações de agentes públicos que ocupam cargo de direção ou coordenação nas unidades básicas de saúde - UBS, unidade de pronto atendimento - UPA, hospitais municipais, unidades escolares, bibliotecas, bases da Guarda Municipal e Conselho Tutelar na forma especificada.
§ 1º. O prazo do caput será de 24 horas quando classificado como urgente pelo Conselho Tutelar.

§ 2º. As solicitações que versam o caput são referentes à manutenção, fornecimento de insumos ou instalações.
§ 3º. Para fins desta Lei considera-se:

I – Insumo: o conjunto dos fatores de produção que são diretamente combinados para gerar um bem ou serviço público; 
II – Manutenção: conjunto de ações que tem como objetivo manter a integridade do bem público ou restaurá-lo a um estado que possa ser utilizado e
III – Instalação: a colocação definitiva ou provisória de objetos necessários a determinados trabalhos, incluindo a conexão com a rede hidráulica e elétrica.

§ 4º. Para fins desta Lei, considera-se comunicação oficial os documentos físicos ou mensagens enviadas através do e-mail da rede municipal “@valinhos.sp.gov.br” ou aquele que eventualmente venha substituí-lo.
§ 5º. O prazo poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, devendo o solicitante ser comunicado, exceto no caso previsto no § 1º.
Art. 3º É vedada a resposta automática ou genérica para solicitações enviadas por e-mail ou meio diverso.
Art. 4º A desobediência desta Lei implicará em processo administrativo disciplinar em face do agente legalmente responsável pela resposta ou aquele que, valendo-se de cargo hierárquico superior, embargou o cumprimento do dever legal por ação ou omissão. 
Parágrafo único. Os vereadores serão comunicados em casos de desobediência da Lei para que apurem a gravidade dos fatos e tomem as providências que entenderem necessárias.
Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Valinhos,
Aos         
              Orestes Previtale Junior
         Prefeito Municipal
